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AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DANO MORAL COLETIVO. EXIGÊNCIA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NO

FERIADO. O art. 7º, XV, da CF preconiza o direito dos trabalhadores ao repouso semanal remunerado e o

art.  1º  da Lei  n.  605/49 estende o direito ao repouso nos feriados civis  e religiosos,  nos limites das

exigências  técnicas  das  empresas.  A  aludida  lei  esclarece  que  as  exigências  técnicas  seriam  as

condições peculiares à atividade da empresa ou em razão de interesse público que tornem indispensável

a continuidade do serviço  (art.  5º,  parágrafo único).  Além dessas hipóteses,  o  art.  8º  do Decreto  n.

27.048/1949 permite, em caráter excepcional, o trabalho em dias de repouso quando ocorrer força maior

ou para atender à realização ou conclusão de serviços inadiáveis ou cuja inexecução possa acarretar

prejuízo manifesto  à empresa.  O mencionado Decreto  n.  27.048/1949 apresenta,  também,  o  rol  das

atividades em que é permitido o trabalho nos domingos e feriados. No caso em exame, infere-se que a Ré

(Lojas Riachuelo S/A) atua no ramo do comércio varejista de calçados e confecções,  o qual  não se

encontra inserido  na  relação de atividades trazida  pelo  mencionado Decreto,  tampouco se verifica  a

existência  de  interesse  público  para  que  houvesse  necessidade  de  funcionamento  da  Vindicada  no

feriado, nem mesmo resta evidenciada a necessidade de prestação de serviços em virtude de força maior

ou para atender à realização ou conclusão de serviços inadiáveis ou cuja inexecução possa acarretar

prejuízo manifesto à empresa. Logo, reconhece-se que a Empregadora praticou ato ilícito ao exigir  a

prestação de serviços no feriado do dia 21/04/2007 e que  essa atitude atinge a esfera psíquica dos

trabalhadores que compõem seu quadro de empregados, pois, para manter o emprego acabam

cedendo à pressão e ao interesse puramente econômico da Acionada e prestando serviço no

feriado em total desrespeito à legislação trabalhista.
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